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A propósito do docente 
no ensino superior federal

vos de promoção; apreciação de re­
cursos interpostos contra julgamen­
to de condições de merecimento; 
exame de recursos contra erros ou 
omissões havidos nas classificações 
de merecimento; preparação dos 
editais para concursos públicos; pre­
paração dos concursos públicos.

Por último, nunca é demais cha­
mar a atenção para o fato de que a 
racionalização que se pretende com 
relação à criação e institucionaliza­
ção de uma carreira docente para o 
ensino superior federal tem de ser 
cuidadosamente ponderada, em to­
dos os seus aspectos e conseqüên­
cias. Do contrário — com a adoção 
do concurso público como critério 
único para o provimento da classe 
de titular — estaremos todos os inte­
ressados contribuindo para pavi­
mentar o caminho para o surgimen­
to triunfal e majestático de uma fi­
gura parecida com a do antigo 
catedrático — o dono da cátedra 
com sua sebenta e tudo que ela tem 
de deletério, retrógrado e esterili- 
zante no âmbito do ensino superior.
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P
aulo Vieira da Silva, pro­
fessor do Departamento 
de Administração da Uni­
versidade de Brasilia e As­
sessor Legislativo da Câmara dos 

Deputados, è Doutor (Ph .D) em 
Educação Superior pela University 
of Southern California. Em seu arti­
go, traz à discussão “ a questão da 
carreira naquilo que ela tem de con- 
ceitualmente específico quando con­
siderada nas entidades de ensino su­
perior que agora contam com o refe­
rencial de um plano de cargos e salá­
rios” . Entretanto, preocupa-se em 
enfocar o assunto sob bases mais 
amplas, quando afirma que a dis­
cussão do tema “ poderá também 
contribuir para o melhor entendi- 
mento do sentido de carreira no âm­
bito de interesse do funcionalismo 
público em geral” .

Essa sugestão, até mesmo pela 
função que estou exercendo no mo­
mento, Chefe de unidade de ensino 
de graduação e pós-graduação, 
levou-me a refletir sobre um aspecto 
especifico da carreira: a sua contri­
buição para a produtividade do ser­
vidor.

As Instituições de Ensino Supe­
rior (1ES) estão mais voltadas para o 
ensino do que para a pesquisa, a ex­
tensão e a administração. Esse fato 
faz com que até o tempo do profes­
sor seja basicamente alocado a disci-
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plinas, devendo o Chefe do Depar­
tamento preocupar-se com o cum­
primento da carga horária estabele­
cida nos contratos de trabalho: no 
regime anterior, professores TP-12, 
TP-24 e DE. Atualmente, professor 
de 20 horas e DE.

O sistema universitário não evo­
luiu para estabelecer parâmetros de 
comprometimento dos docentes 
com as demais atividades. Ou seja:
*quantas pesquisas por ano teria 
que realizar o professor em regime 
de 20 horas e o em DE;
♦Quantos artigos por ano teria que 
publicar o professor em regime de 
20 horas e o em DE;
*quantos livros por Iriênio teria que
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publicar o professor em regime cie 
20 horas e o em DL;
♦que carga de fundões administrati- 
\as deveria 1er o professor em regi­
me de 20 horas e o em l)L  — aqui 
poderiam ser incluídas funções de 
rcpicscntação do Departamento em 
órgãos colegiados, de orientação (de 
alunos, estágios e dissertações), e 
outras afins.

A inexistência desses parâmetros 
c o falo de sua produtividade extra­
dasse não ser integrada a uma 
política de mérito la/ com que a 
produtividade média do prolcssor 
universitário brasileiro seja baixíssi­
ma.

A s instituições de cursos 
superiores estão mais 
voltadas para o ensino 

do que para a pesquisa, 
extensão e administração. 

O sistema universitário não 
evoluiu para estabelecer 

parâmetros de 
comportamento 

dos docentes 
com as demais atividades. 

A produtividade do 
proíessor universitário 

no Brasil está entre 
as mais baixas do mundo.

Nas ILS, a oportunidade de pro­
gressão ou promoção está condicio­
nada apenas á aquisição de títulos 
formais, quando deveria também 
estar vinculada a produtividade. A 
Universidade de Brasília, por exem­
plo, garante o acesso automático ao 
nível de Adjunto quando o profes­
sor comprova a obtenção do titulo 
de Doutor.

Nesse momento vale questionar: 
as IMS estão preocupadas apenas em 
que os seus docentes façam cursos 
de pós-graduação?

li óbvio que, em termos de objeti­
vos institucionais, isto seria muito 
pouco. É, porém, chegada a hora de 
passar da retórica para a ação. E is­
to só será possível com normas ade­
quadas.

O dia em que for operacionaliza- 
do o conceito de notório saber de tal 
maneira que ele possa ser efetiva­
mente incluído como um dos crité­
rios de julgamento para acesso às 
oportunidades oferecidas pela car­

reira, a produtividade acadêmica 
aumentará sensivelmente. E isto po­
derá ser obtido quando se normali­
zar que notório saber, para efeitos 
de promoção ou progressão corres­
ponde ao quadro da página ante­
rior.

Sc houver a preocupação em que 
a busca de quantidade prejudique a 
qualidade, poder-se-à exigir que 
pesquisas, artigos e livros recebam 
avaliação por comissão nomeada 
para cada área que atribuirá julga­
mento “ válido para efeitos de pro­
moção”  ou não, em função da qua­
lidade dos mesmos.

Entendo, portanto, que a produ­
tividade acadêmica deva ser consi­
derada na carreira do Magistério 
Público Superior como incentivo ao 
professor para dedicar parte do seu 
tempo contratual a pesquisas e reda­
ção de artigos e livros.

Nada impede que outros fatores 
sejam considerados, como o núme­
ro de horas-aula ministradas. E, não 
resta a menor dúvida, o assunto me­
rece ser objeto de estudo pelas 1ES, 
motivo pelo qual sugiro a criação de 
comissões com essa finalidade.

Recomendo a leitura do artigo do 
Professor Paulo Vieira da Silva.
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